
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3082661 - MS (2025/0395612-0)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : MARCELO FERREIRA AVALO LTDA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
LYZANDRE VOGT - DF059701

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.  PESSOA  JURÍDICA.
NECESSIDADE DE  COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA.
ÓBICE  DAS  SÚMULAS  7  E  83/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
deu  provimento  ao  agravo  interno  e  conheceu  de  agravo  (art.
1.042 do CPC/15) para negar provimento ao recurso especial, por
óbice da Súmula 7/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A questão em discussão consiste  em saber  se,  diante  de
acórdão  do  Tribunal  de  origem  que  indeferiu  o  pedido  de
gratuidade de justiça, é possível, em recurso especial, rediscutir o
preenchimento  dos  requisitos  necessários  à  concessão  do
benefício, afastando-se a incidência da Súmula 7/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem, com base na apreciação das provas
acostadas pelo agravante, concluiu que não restou demonstrada a
hipossuficiência da pessoa jurídica e manteve o indeferimento do
benefício da justiça gratuita.
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4. A revisão do aresto impugnado no sentido pretendido pela
parte  recorrente  exigiria  derruir  a  convicção  formada  nas
instâncias ordinárias. Incidência da Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3082661 - MS (2025/0395612-0)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : MARCELO FERREIRA AVALO LTDA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
LYZANDRE VOGT - DF059701

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.  PESSOA  JURÍDICA.
NECESSIDADE DE  COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA.
ÓBICE  DAS  SÚMULAS  7  E  83/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
deu  provimento  ao  agravo  interno  e  conheceu  de  agravo  (art.
1.042 do CPC/15) para negar provimento ao recurso especial, por
óbice da Súmula 7/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A questão em discussão consiste  em saber  se,  diante  de
acórdão  do  Tribunal  de  origem  que  indeferiu  o  pedido  de
gratuidade de justiça, é possível, em recurso especial, rediscutir o
preenchimento  dos  requisitos  necessários  à  concessão  do
benefício, afastando-se a incidência da Súmula 7/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem, com base na apreciação das provas
acostadas pelo agravante, concluiu que não restou demonstrada a
hipossuficiência da pessoa jurídica e manteve o indeferimento do
benefício da justiça gratuita.
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4. A revisão do aresto impugnado no sentido pretendido pela
parte  recorrente  exigiria  derruir  a  convicção  formada  nas
instâncias ordinárias. Incidência da Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator:  Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por

MARCELO FERREIRA  ÁVALO LTDA.  em face  de  decisão  monocrática  que  negou

provimento ao agravo em recurso especial.

O  aludido  apelo  extremo,  fundado  na  alínea  "a"  e  “c”  do  permissivo

constitucional,  desafiou acórdão proferido pelo  O apelo extremo,  fundamentado nas

alíneas “a” e “c” do permissivo constitucional, objetivou reformar acórdão proferido pelo

Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, assim ementado (e-STJ, fls. 391-392):

EMENTA  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA
GRATUITA – PESSOA JURÍDICA – INDEFERIMENTO MANTIDO – AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO  DA  HIPOSSUFICIÊNCIA  FINANCEIRA  –  RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. […] Tese de julgamento: A concessão de justiça
gratuita à pessoa jurídica exige prova robusta da hipossuficiência financeira, não
sendo suficiente a apresentação de extrato bancário isolado, registros de dívidas
ou  declarações  contábeis  desatualizadas.  A  manutenção  do  status  ativo  da
empresa  perante  a  Receita  Federal,  sem  comprovação  contemporânea  de
inatividade econômica, afasta a presunção de insuficiência de recursos para fins
de concessão da gratuidade judiciária. Dispositivos relevantes citados: CF/1988,
art.  5º, LXXIV;  CPC/2015, arts. 98 e 99. Jurisprudência relevante citada: STJ,
Súmula 481; TJMS, AI n. 1413413-51.2024.8.12.0000, Rel.  Des. Ary Raghiant
Neto, j. 21/08/2024.

Não foram opostos embargos de declaração.

Nas razões do especial (e-STJ, fls. 401-411), a parte recorrente sustentou

violação aos arts. 98, 99 e 100 do Código de Processo Civil de 2015, afirmando que a

pessoa jurídica hipossuficiente tem direito à gratuidade e que os documentos de fls.

157/265 e 367 evidenciariam a incapacidade econômica.

Apontou, ainda, divergência jurisprudencial  quanto à concessão da justiça

gratuita  à  pessoa jurídica  diante  de  suposta  comprovação de  hipossuficiência,  com

amparo na Súmula 481/STJ.

Oferecidas contrarrazões às fls. 429-442 e 471-479 (e-STJ).

Em  sede  de  juízo  provisório  de  admissibilidade,  o  Tribunal  local  negou

seguimento  ao  recurso  especial  (e-STJ,  fls.  444-448),  o  que  ensejou  o  manejo  do

agravo  (e-STJ,  fls.  450-463),  buscando  destrancar  o  processamento  daquela

insurgência.
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Em  decisão  monocrática  (e-STJ,  fls.  485-486),  negou-se  provimento  ao

reclamo sob o fundamento de incidência da Súmula 284/STF.

No primeiro agravo interno (e-STJ, fls. 490-500), o ora agravante combateu

os  fundamentos  da  decisão  monocrática  supracitados  e  reiterou  os  argumentos

lançados  nas  razões  do  apelo  extremo  no  tocante  à  inaplicabilidade  da  Súmula

284/STF e  à  violação  dos  arts.  98  e  99  do  CPC/2015, bem  como  ao  dissídio

jurisprudencial.

Em decisão monocrática (e-STJ, fls. 529-533), o agravo interno foi provido

para afastar o referido óbice, e negou-se provimento ao recurso especial em razão da

incidência da Súmula 7/STJ.

No presente agravo interno (e-STJ, fls. 537-541), o ora agravante combate o

óbice  supracitado  e  reitera  os  mesmos  argumentos  lançados  nas  razões  do  apelo

extremo. 

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma

pelo Colegiado.

Impugnação às fls. 545-551 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os  argumentos  tecidos  pela  parte  agravante  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão

agravada,  motivo  pelo  qual  merece  ser  mantida  na  íntegra,  por  seus  próprios

fundamentos.

1.  Não merece reparos a decisão que aplicou o óbice da Súmula  7/STJ à

pretensão recursal do agravante.

Consoante restou consignado, a Corte Especial, quando do julgamento dos

Embargos de Divergência 603.137/MG, passou a adotar o entendimento jurisprudencial

consagrado pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a pessoa jurídica, com

ou sem fins lucrativos, somente faz jus ao benefício da assistência judiciária gratuita se

demonstrar a impossibilidade de dispor de recursos para custeio das despesas

processuais sem comprometimento do seu regular funcionamento.

Eis a ementa do aludido julgado:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA  GRATUITA.  PESSOA  JURÍDICA  SEM  FINS  LUCRATIVOS.
NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DA  MISERABILIDADE  JURÍDICA.
PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL.  EMBARGOS  ACOLHIDOS.  1.  O
embargante  alega  que  o  aresto  recorrido  divergiu  de  acórdão  proferido  pela
Corte Especial, nos autos do EREsp 690482/RS, o qual estabeleceu ser ônus da
pessoa jurídica, independentemente de ter finalidade lucrativa ou não, comprovar
que reúne os requisitos para a concessão do benefício da assistência judiciária
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gratuita. 2. A matéria em apreço já foi objeto de debate na Corte Especial e,
após  sucessivas  mudanças  de  entendimento,  deve  prevalecer  a  tese
adotada pelo STF, segundo a qual é ônus da pessoa jurídica comprovar os
requisitos para a obtenção do benefício da assistência judiciária gratuita,
sendo irrelevante a finalidade lucrativa ou não da entidade requerente. 3.
Não se justifica realizar a distinção entre pessoas jurídicas com ou sem finalidade
lucrativa, pois, quanto ao aspecto econômico-financeiro, a diferença primordial
entre  essas  entidades  não  reside  na  suficiência  ou  não  de  recursos  para  o
custeio das despesas processuais, mas na possibilidade de haver distribuição de
lucros aos respectivos sócios ou associados. 4. Outrossim, muitas entidades sem
fins lucrativos exploram atividade econômica em regime de concorrência com as
sociedades  empresárias,  não  havendo  parâmetro  razoável  para  se  conferir
tratamento desigual entre essas pessoas jurídicas. 5. Embargos de divergência
acolhidos.(EREsp  603.137/MG, Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Corte  Especial,
julgado em 02/08/2010, DJe 23/08/2010) [grifou-se].

Tal orientação jurisprudencial foi cristalizada na Súmula 481/STJ, verbis:

"Faz  jus  ao  benefício  da  justiça  gratuita  a  pessoa  jurídica  com ou  sem fins
lucrativos  que  demonstrar  sua  impossibilidade  de  arcar  com  os  encargos
processuais."

No caso  concreto,  o  Tribunal a  quo entendeu por  manter  a  decisão  que

indeferiu a concessão da referida benesse processual, por considerar não demonstrada

a insuficiência de recursos da pessoa jurídica.

É o que se extrai do seguinte trecho do acórdão recorrido (fls. 397-398, e-

STJ):

No caso dos autos, é possível observar que não foram preenchidos os requisitos
necessários para a concessão da gratuidade processual em favor da agravante.
Apesar  de  ter  sido  oportunizada,  pelo  Juízo  de  origem,  a  comprovação  da
alegada hipossuficiência  econômica (despacho à f.  362 dos autos principais),
limitou-se a agravante à juntada de extrato bancário referente a curto período de
tempo  (f.  367)  e  de  apenas  uma  instituição  financeira,  à  apresentação  de
registros  de  dívidas  em  seu  nome  -  os  quais,  por  si  sós,  não  demonstram
incapacidade financeira, considerando que a existência de dívidas pode coexistir
com fluxo de caixa positivo em empresas com atividade econômica regular, bem
como à anexação de declaração contábil datada de maio de 2024, ou seja, com
data de mais de um ano em relação ao momento atual, afirmando a ausência de
atividade econômica à época.

Acrescente-se que, ao se consultar o comprovante de inscrição e de situação
cadastral da empresa junto à Receita Federal3, constata-se que esta permanece
com status de "ativa", o que contradiz a inatividade alegada. 

Dessa  forma,  ausente  prova  robusta  e  contemporânea  da  alegada
hipossuficiência,  não  se  há  falar,  no  caso,  em  preenchimento  dos  requisitos
legais à concessão do benefício da justiça gratuita.

A  conclusão  adotada  pela  Corte  estadual  está  em  conformidade  com  a

orientação  jurisprudencial  do  STJ  sobre  a  matéria,  o  que  atrai  a  incidência  do

enunciado contido na Súmula 83/STJ.
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Ademais,  para  derruir  a  conclusão  a  que  chegou  o  Tribunal a  quo seria

necessário  o  reexame  do  acervo  fático-probatório  contido  nos  autos,  providência

inviável  na  presente  esfera  recursal,  ante  o  enunciado  da  Súmula  7,  desta  Corte

Superior de Justiça.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  NA  ORIGEM  -  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO RECLAMO - INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.

1. É ônus da pessoa jurídica comprovar os requisitos para a obtenção do
benefício da assistência judiciária gratuita.

1.1 A revisão do julgado demandaria nova incursão nos elementos fático-
probatórios,  providência  vedada  em  sede  de  recurso  especial,  sendo
aplicável o entendimento cristalizado na Súmula 7/STJ.

(...)

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp  1924988/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em 13/12/2021, DJe 16/12/2021)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. SÚMULA Nº  7/STJ.
PREENCHIMENTO  DOS  PRESSUPOSTOS.  COMPROVAÇÃO.  MORA.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS  NºS  5  E  7/STJ. EFEITO
SUSPENSIVO.  PLAUSIBILIDADE.  AUSÊNCIA.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.
DESCABIMENTO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2.  Na  hipótese,  inviável  rever  o  entendimento  exarado  pelo  tribunal  de
origem  acerca  da  comprovação  da  hipossuficiência,  pois  demandaria  o
revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  procedimento
inadmissível em recurso especial ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.

3. Os juros moratórios correm a partir da data do vencimento da dívida nos casos
de obrigação contratada como positiva e líquida, com vencimento certo.

(...)

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp  1822414/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 24/09/2021)

Registre-se, por fim, que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a

incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio jurisprudencial, o que

impede o conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo constitucional. 

Nesse sentido:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE DESPEJO. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE
CONTRATO VERBAL DE LOCAÇÃO.  NÃO COMPROVAÇÃO.  REEXAME DE
PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
COMPROVADO. AGRAVO IMPROVIDO. (...) 2. A incidência da Súmula 7 do
STJ  é  óbice  também  para  a  análise  do  dissídio  jurisprudencial,  o  que
impede  o  conhecimento  do  recurso  pela  alínea  c  do  permissivo
constitucional. Precedentes. 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp
834.644/DF, Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
17/03/2016, DJe 12/04/2016)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
PREJUDICADO.  SÚMULA  7  DO  STJ.  1.  Ação  de  indenização  por  danos
materiais  e  morais.  2.  O  reexame  de  fatos  e  provas  não  é  possível  na  via
especial, devido ao óbice da Súmula 7 desta Corte. 3. A incidência da Súmula 7
do STJ prejudica a análise do dissídio jurisprudencial pretendido. 4. Agravo
interno  no  agravo  em  recurso  especial  não  provido.  (AgInt  no  AREsp
1423333/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
29/04/2019, DJe 02/05/2019)

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 3.082.661 / MS

Número Registro: 2025/0395612-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08161088720258120001  14101671320258120000  1410167132025812000050001
8161088720258120001 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO FERREIRA AVALO LTDA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
LYZANDRE VOGT - DF059701

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCELO FERREIRA AVALO LTDA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
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THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
LYZANDRE VOGT - DF059701

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros João Otávio de Noronha, Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti  e
Antonio  Carlos  Ferreira  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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